
 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Município de Palmares do Sul 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.256/2025 

Município de Palmares do Sul 

Secretaria de Saúde 

Objeto da contratação: O presente termo tem como objetivo a aquisição de reagente químico para teste 

de cloro - VIGIAGUA. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Devido ao Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 

(VIGIAGUA), a presente solicitação surge no intuito de atender ao monitoramento do cloro residual livre 

na água tratada durante as coletas fiscais nas inspeções de estabelecimentos, de forma diária ou semanal 

na rede de abastecimento que compõem o plano de amostragem estabelecido pelo Ministério da Saúde. 

Sendo assim, para cumprir com esta necessidade, almeja-se quantidade suficiente para estoque de 6 

meses de reagente químico utilizado na medição do cloro presente na água tratada. 

 

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades definidas foram montadas considerando um estoque suficiente para 6 meses, alinhando-

se ao Art. 18, § 1º, inciso IV, possibilitando economia de escala no processo de compra, sem prejuízos, 

visto que se trata de um produto de longevo prazo de validade. 

Item Descrição Apres. Quant. Valor un. Total 

1 

Reagente Cloro Livre (Cl2) DPD em pó, padronizado, pré-

dosado, pronto para uso, embalado em sachês de alumínio 

(Powder Pillow = PP) para amostras de 10mL, rápida 

dissolução e não gera turbidez. 

 

Pacote contendo 100 unidades. 

Aparência: pó branco ou rosa claro, inodoro. Solúvel em água 

e ácido. Ph de uma solução 1% = 6,35 a 25°C. Ponto de 

Fusão: Decompõe-se à 110°C. 

Indicado para uso em equipamentos da Hach sem a necessidade 

de inserção de nova curva e para uso em equipamento de outros 

fabricantes com inserção de curva de calibração pelo usuário. 

Compatível com os seguintes modelos de equipamentos Hach: 

Pocket II, DR300, DR890, DR900, DR2500, DR2700, 

DR3800, DR2800, DR3900, DR5000 e DR6000. 

Utilizado para análise de cloro livre na faixa baixa de 0,02- 2,00 

mg/L pelo Método DPD Hach 8021. Também pode ser usado 

para análise de cloro livre na faixa alta e dióxido de cloro na 

faixa de 0,04 a 5,00mg/L. 

Pacote 40 209,63 8.385,20 



 

 

 

Prazo de validade: 60 meses contados da data de fabricação. 

 

As informações sobre o parâmetro que se aplica o reagente, 

volume de amostra que deve ser utilizado, lote e prazo de 

validade vão impressas em cada sachê. 

 

Ressalta-se que não é reagente para a determinação de cloro 

total ou combinado. 

 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a aquisição almejada o valor total de R$ 8.385,20 para aquisição do reagente de cloro. 

Tais referências foram obtidas através de pesquisa em plataformas de compras públicas, e vislumbra-se 

que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no 

Decreto Municipal nº 7580, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 

de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços 

de engenharia no âmbito do Município de Palmares do Sul, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 

4. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Conforme pesquisa de mercado realizada para solução da necessidade administrativa, vislumbra-se como 

possível, sob aspecto técnico e econômico, a emissão de empenhos com a quantidade desejada de 

reagentes de cloro residual livre na água. Neste sentido, indica-se as empresas do ramo que dispõem dos 

itens referenciados: 

 LabSynth Produtos para Laboratórios,   CNPJ: 51.462.471/0001-52; 

 Casa do Laboratório,      CNPJ: 04.962.301/0001-57; 

 QuimLab Produtos de Química Fina LTDA,  CNPJ: 07.411.821/0001-60; 

 Signaz Produtos e Negócios LTDA,    CNPJ: 09.028.635/0001-71. 

 

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Palmares do 

Sul, estando assim alinhada como planejamento desta Administração. 

A aquisição será formalizada através de dispensa por limite, com critério de julgamento por menor preço, 

nos termos do Art. 75, inciso II, e com os critérios de habilitação definidos no Art. 68 e Art. 69, inciso II 

da Lei Federal nº 14.133/2021, dispensando os demais documentos devido às características do objeto, 

nos termos do Art. 70, inciso III. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a realização de processo licitatório para compra de reagentes químicos de cloro 

residual livre na água, garantindo o monitoramento adequado de água tratada no Município. A aquisição 

será formalizada através de dispensa por limite, com critério de julgamento por menor preço, nos termos 

do Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

Após o recebimento da Nota de Empenho, a empresa vencedora terá um prazo de 15 dias para a entrega 

dos itens, sem ônus adicional ao Município, no Almoxarifado Municipal Central, na Rua Nelson 

Azevedo, 2001 - Porto, Palmares do Sul, devendo ser de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 



 

 

11h30min e das 13h30min às 17h00min. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto 

com o objeto. 

Em caso de os produtos entregues não satisfazerem as especificações ou não efetuarem adequadamente 

a sua finalidade, estes serão rejeitados e terão como obrigatória a substituição dos itens, em até 10 dias 

úteis, sem ônus adicional ao município. 

O Município efetuará o pagamento em parcela única total do valor do objeto em até 10 dias após o efetivo 

cumprimento do objeto em total conformidade com as especificações exigidas e mediante apresentação 

da nota fiscal/fatura. 

 

7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os materiais têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A aquisição será realizada por meio de licitação na forma de dispensa por limite, com critério de 

julgamento por menor preço, nos termos do Art. 75, inciso II. Para fornecimento/prestação dos serviços 

pretendidos, os eventuais interessados deverão cumprir com os critérios de habilitação do Art. 68 e Art. 

69, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, dispensando os demais documentos devido às características 

do objeto, nos termos do Art. 70, inciso III. 

Após a emissão do empenho e a notificação da empresa, a mesma terá 15 dias para entrega do produto. 

O Município efetuará o pagamento das notas fiscais em parcela única total do valor do objeto da 

contratação em até 10 dias após o efetivo cumprimento do objeto em total conformidade com as 

especificações exigidas e mediante apresentação da nota fiscal/fatura. 

Garantia de troca do produto que estiver fora da especificação, com defeito de fabricação ou danos no 

transporte em até 10 dias úteis, sem ônus adicional ao Município, como definido no Art. 20, inciso I, da 

Lei 8.078/1990. 

 

8. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com a presente aquisição, assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado mais 

vantajoso para o Município. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição 

e evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível ou superfaturamento na 

execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de 

sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a 

redução dos impactos ambientais. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, assim como no art. 40, § 3º, ambos da Lei Federal nº 13.133/2021, as 

licitações atenderão ao princípio do parcelamento quando este for técnica e economicamente vantajoso 

para o município. Tendo isto em vista, e considerando o § 1º do art. 47, sobre as vantagens na redução 

de custos envolvendo a redução na gestão de contratos, o princípio do parcelamento não deverá ser 

aplicado à presente aquisição, tendo em vista que a eventual divisão do objeto geraria perda de economia 

e causaria inviabilidade técnica. 



 

 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, 

quais sejam: 

a) Elaboração de minuta do edital;  

b) Realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) Designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);  

d) Encaminhamento do processo para análise jurídica;  

e) Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer;  

f) Publicação e divulgação do edital e anexos;  

g) Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

h) Realização do certame, com suas respectivas etapas;  

i) Realização de empenho; e  

j) Assinatura e publicação do contrato.   

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do 

objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos serviços podem 

ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou 

interdependentes. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A empresa contratada para fornecer os materiais deverá ter responsabilidade ambiental, de modo que 

todo o material e equipamento a ser fabricado e/ou revendido deverá ser considerado a sua composição, 

características, componentes sustentáveis, além de realizar o descarte correto para produtos perigosos ao 

meio ambiente como restos de tintas, pilhas, lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre 

outros semelhantes.  

Além disso, cabe à CONTRATADA realizar práticas sustentáveis de manejo dos recursos renováveis, a 

redução dos resíduos e poluições, a utilização de energia e materiais eficientemente, empregando 

equipamentos mais modernos e adequados às normas e preservação ambiental. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus 

anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a 

mesma é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Palmares do Sul, 12 de setembro de 2025 

 

 

 

GABRIEL SANTOS MÜLLER 

Oficial Administrativo 

 

 

 

GABRIELA DE MEDEIROS ÁVILA 

Secretária de Saúde 

 

 

 

REGIS BAUERMANN 

Prefeito Municipal 


